
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.188 - RS (2017/0192672-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : NILZA TEREZINHA DOS SANTOS MADEIRA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
 CRISTINA DOS CASAES CLARO  - RS101872 

AGRAVADO  : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS E OUTRO(S) - RS031021 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DANOS MORAIS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Recurso especial cuja pretensão demanda reexame de matéria fática da lide, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
 

 Brasília (DF), 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.188 - RS (2017/0192672-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por NILZA TEREZINHA DOS SANTOS MADEIRA contra decisão de fls. 

215/219, que negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões, insiste que o "quantum indenizatório, não está em 

harmonia com os valores arbitrados pelo STJ" (fl.222). Sustenta que o valor arbitrado 

(R$ 1.000,00 - mil reais) é ínfimo, devendo ser majorado.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.188 - RS (2017/0192672-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

ficou assim disposta:

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por NILZA 

TEREZINHA DOS SANTOS MADEIRA, com fundamento nas alíneas 

"a" e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em face 

de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, assim ementado (e-STJ, fl. 109):

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 

CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAISCADASTRO INDEVIDO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 

AUSÊNCIA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

O consumidor tem o direito de ser notificado previamente a respeito 

da inclusão de seu nome em cadastro de inadimplentes. A falta de 

notificação prévia configura descumprimento de expressa 

disposição legal (art. 43, §2°, do CDC) capaz de produzir dano 

moral in re ipsa.

O valor da indenização deve ser fixado de acordo com as 

condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, bem 

como com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. No 

caso dos autos está-se diante de cheque. Quantum mantido. 

Aplicação do disposto na Súmula 54 do STJ. Apelação parcialmente 

provida.

Nas razões do especial, a recorrente aponta violação do art. 6°, VI, 

do Código de Defesa do Consumidor e dissídio jurisprudencial.

Busca a reforma do acórdão recorrido para majorar o montante 

fixado a título indenizatório.

O Tribunal de Justiça assim consignou a respeito da controvérsia:

Com efeito, no caso em análise, não houve a comprovação da 

Superior Tribunal de Justiça comunicação prévia.

Passo, assim, ao exame da inconformidade recursal propriamente 

dita, que diz respeito ao pedido de majoração da indenização fixada 

pelo Juízo a quo a título de danos morais.

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, à vista da conhecida 

ausência de critério legal orientador para a fixação do quantum 
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indenizatório, assentou a necessidade de observância dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade (REsp 

521.434/TO, Rei. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 04.04.2006, DJ 08.06.2006 p. 120). Conforme 

conhecida lição de Caio Mário da Silva Pereira:

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem cunho 

patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem jurídico que em certos 

casos pode ser mesmo mais valioso do que os integrantes de seu 

patrimônio, deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o 

sofrimento, a ser arbitrada pelo juiz, atendendo às circunstâncias 

de cada caso, e tendo em vista as posses do ofensor e a situação 

pessoal do ofendido.

Nem tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem 

tão pequena que se torne inexpressiva" (Responsabilidade Civil, n° 

49, pág. 60, 4 a edição, 1993).

No caso dos autos, observadas as condições da parte, que litiga 

sob o pálio da AJG; da agressora; a reprovabilidade da conduta 

desta que, sem observar o disposto no art. 43, § 2°, do CDC, 

incluiu o nome do demandante em seu banco de dados; o caráter 

coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade; e, especialmente, os parâmetros 

comumente adotados por esta Câmara e pelo c. STJ em situações 

análogas, não se olvidando, ainda, que a reparação não pode 

servir de causa ao enriquecimento injustificado; impõe-se a 

manutenção do valor fixado pela sentença, corrigido pelo IGP-M, a 

partir da sentença (Súmula 362 do STJ), e acrescido de juros 

moratórios de 1% ao mês desde a data da inscrição indevida 

(súmula 54 do STJ).

A verba honorária igualmente deve ser mantida como fixada pela 

sentença, já que de acordo com as normas legais e com os 

parâmetros deste órgão julgador.

No caso, o montante indenizatório de danos morais foi arbitrado 

pela instância ordinária em R$ 1.000,00 (mil reais), em razão da 

inscrição indevida do nome da agravante em cadastros de proteção 

ao crédito.

Superior Tribunal de Justiça Desse modo, a revisão da indenização 

por dano moral apenas é possível quando o valor arbitrado pela 

Corte local se revelar irrisório ou exorbitante.

Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 

examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal 
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análise demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, 

atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESCUMPRIMENTO DE ACORDO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. SÚMULA 7 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1. A Corte de origem apreciou 

todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de modo 

integral e adequado, apenas não adotando a tese vertida pela 

agravante. Inexistência de omissão.

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 

título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 

exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 

ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 

condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

3. A incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça impede 

o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 

entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 

tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 

qual o Tribunal de origem deu solução à causa.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 942.481/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 

16/02/2017) CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 

CPC/73. INDENIZAÇÃO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO 

CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 

535 DO CPC/73. APRESENTAÇÃO ANTECIPADA DE CHEQUE 

PÓS-DATADO. MAJORAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO PELO 

ACÓRDÃO Superior Tribunal de Justiça ESTADUAL COM BASE 

NAS PREMISSAS FÁTICAS DA LIDE. POSSIBILIDADE. 

INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. ILÍCITO 

EXTRACONTRATUAL. SÚMULA Nº 54 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Inaplicabilidade das disposições do NCPC, no que se refere aos 

requisitos de admissibilidade do recurso ao caso concreto ante os 
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termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

2. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73, quando os 

questionamentos relevantes à solução da lide são examinados pelo 

acórdão, ainda que em sentido contrário aos interesses da parte.

3. O valor indicado na petição inicial, a título de indenização moral, 

é apenas uma sugestão para o julgador que poderá, a partir do 

exame dos fatos circunstanciados na lide, aumentar ou diminuir o 

valor requerido.

4. Ao majorar a indenização do dano moral pela inscrição indevida 

do nome do recorrido nos órgãos de proteção ao crédito, em razão 

da apresentação antecipada de cheque pós-datado, o Tribunal de 

origem tomou em consideração as circunstâncias fáticas delineadas 

na lide, de forma que a sua revisão, na via especial, é obstada pela 

Súmula nº 7 do STJ.

5. O óbice da Súmula nº 7 do STJ atinge também o recurso 

especial interposto com fundamento na alínea c da permissão 

constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 

situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 

origem deu solução à causa. 6. Conforme a jurisprudência firmada 

nesta Corte, o dano extrapatrimonial decorrente da inscrição 

indevida em cadastro de inadimplentes é extracontratual, ainda que 

a dívida objeto da inscrição seja contratual (EDcl no REsp 

1.375.530/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira 

Turma, j. 6/10/2015, DJe 9/10/2015), incidindo os juros de mora a 

partir do evento danoso nos termos da Súmula nº 54 do STJ.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 634.369/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017,  Superior Tribunal de 

Justiça AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA. INSCRIÇÃO 

INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. 

REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. É pacífico o entendimento desta eg. Corte de Justiça de que o 

valor estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser revisto 

somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 

exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que 

não se verifica no presente caso, em que foi fixado o montante de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais decorrentes 

de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes.

2. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1254986/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 27/06/2017) Em face do 

exposto, nego provimento ao agravo. DJe 06/09/2017)

É firme o entendimento do STJ de que, em regra, não é cabível, na via 

especial, a revisão do montante indenizatório fixado pela instância de origem a título de 

danos morais, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 

7/STJ.

Somente em casos excepcionais, quando a quantia arbitrada se mostrar 

exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, admite-se rever o valor.

In casu, a manutenção da quantia indenizatória fixada na sentença (R$ 

1.000,00 - mil reais) foi justificada no acórdão recorrido com base na análise dos 

elementos probatórios coligidos ao feito, entre eles, o grau de lesividade da conduta do 

agente, sua intensidade, a extensão do dano e a capacidade econômica das partes, 

pelo que não se constata excepcionalidade a justificar o transpasse do aludido óbice 

sumular.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO ENTRE 

CAMINHÃO E CICLISTA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 

PARALISIA TOTAL DOS MEMBROS INFERIORES DO CICLISTA. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONTEÚDO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não viola o art. 535, II, do CPC o acórdão que decide de forma 

suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem 

obrigada a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as 

teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Não há como acatar a tese sobre a negativa de vigência do art. 

459, parágrafo único, do CPC, tampouco sobre a nulidade da 
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sentença, em vista do disposto na Súmula n. 318 do STJ, de modo 

que "formulado pedido certo e determinado, somente o autor tem 

interesse recursal em arguir o vício da sentença ilíquida".

3. Esta Corte possui entendimento no sentido de que, em regra, a 

avaliação quanto à necessidade de produção de provas pelas 

instâncias ordinárias é inviável em recurso especial, por incidir o 

óbice da Súmula n. 7/STJ.

4. O Tribunal de Justiça, ao concluir pela culpa exclusiva do 

preposto da recorrente pelo acidente, realizou minuciosa análise 

dos elementos de fato coligidos aos autos, examinando expressa e

individualmente o teor das provas documentais e o relatos 

produzidos pelas testemunhas na instrução do feito. No tocante à 

condenação pelos danos morais e ao pedido alternativo de 

redução do quantum indenizatório, o STJ possui orientação no 

sentido de que a revisão do valor arbitrado somente é possível 

quando irrisório ou exorbitante o montante fixado, o que não se 

visualiza no presente

caso, pois o valor fixado em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 

cumpre os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Além 

do mais, tal valor fora suficientemente justificado pelas instâncias

inferiores, considerando a extensão dos danos morais, 

especialmente o fato de a vítima ter sofrido uma lesão permanente, 

com a paralisia total dos membros inferiores.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 

686.976/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe 18.8.2015).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0192672-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.148.188 / 
RS

Números Origem:  00111400860033  00835979520168217000  01068936520148210001  
01727841720168217000  01933920220178217000  02942342420168217000  
1068936520148210001  1727841720168217000  1933920220178217000  
2942342420168217000  70068734037  70069625903  70070840400  70074292772  
835979520168217000

PAUTA: 03/05/2018 JULGADO: 03/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILZA TEREZINHA DOS SANTOS MADEIRA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
 CRISTINA DOS CASAES CLARO  - RS101872 

AGRAVADO  : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS E OUTRO(S) - RS031021 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILZA TEREZINHA DOS SANTOS MADEIRA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
 CRISTINA DOS CASAES CLARO  - RS101872 

AGRAVADO  : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS E OUTRO(S) - RS031021 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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